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EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. BLOQUEIO DE NUMERÁRIO. O 
deferimento de medida acautelatória, com efeitos típicos de um arresto 
incidental (sem que houvesse, contudo, uma dívida líquida e certa), 
concedida, antes mesmo da citação do réu, determinando o bloqueio de 
numerário, baseada apenas em critério interpretativo do juízo, traduz medida 
por demais invasiva, ferindo o devido processo legal e o direito líquido e certo 
da demandada, sobretudo se não houver razões muito graves e específicas 
capazes de justificar o exercício do poder geral de cautela nesse sentido, como 
se tem na espécie. Segurança concedida. 

Vistos, etc. 

Cuida-se de Mandado de Segurança impetrado 

por ACESSE SEGURANÇA PRIVADA LTDA - EPP contra ato jurisdicional 

do JUÍZO DA 2ª VARA DO TRABALHO DE PETROLINA - PE, em que 

pretende a concessão de liminar para que seja determinada a suspensão do 

ato praticado, inaudita altera pars, sustando-se o bloqueio do valor de R$ 

46.935,99 dos créditos que a impetrante possui junto ao SENAC, cuja 

determinação foi dada nos autos da RT nº 0000225-28.2018.5.06.0412, 

proposta por ADENILDO JOAQUIM DA SILVA. 

No seu arrazoado de ID 977b28a, sustenta a 

impetrante, em síntese, que o então reclamante laborou para si de 01/08/2013 

a 07/02/2018, como vigilante, sendo dispensado sem justa causa e tendo todas 



as suas verbas trabalhistas quitadas através de TRCT e comprovantes de 

transferência bancária dentro do prazo. Diz que ele, contudo, ajuizou demanda 

trabalhista, objetivando o pagamento de verbas rescisórias e demais títulos ali 

constantes. Esclarece que, diante disto, o julgador determinou o "imediato 

bloqueio das faturas existentes em nome da ré até o limite de R$ 46.935,99", 

referente ao crédito que tem junto ao SENAC, em virtude do contrato de 

terceirização firmado com esta empresa. Assegura que decisão liminar, ora 

atacada, fere todos os princípios e direitos líquidos e certos, 

constitucionalmente garantidos, em razão de processo trabalhista "que sequer 

teve audiência inicial e apresentação de defesa e documentos", 

desconsiderando totalmente o devido processo legal, contraditório e ampla 

defesa, privando-a de receber contraprestação pelos serviços prestados e 

prejudicando a continuidade das suas atividades empresariais, o pagamento de 

salários e demais compromissos assumidos. Denuncia que o magistrado 

baseou-se no mero fato de "muitas empresas terceirizadas não adimplirem 

suas dívidas trabalhistas". Insiste que não há sequer plausibilidade no ato 

judicial ora impugnado, "uma vez que além de atentar contra os princípios 

constitucionais já mencionados não possui qualquer fundamento legal no 

tocante a demonstração da presença dos requisitos ensejadores da medida 

cautelar". Coloca mais uma vez que sempre cumpriu todas as suas obrigações, 

tendo quitado todas as verbas às quais o seu ex-empregado fazia jus. Diz 

tratar-se de empresa idônea, encontrando-se solvente, não possuindo qualquer 

dívida trabalhista nem fiscal em aberto, consoante certidões de regularidade 

fiscal, de dívidas trabalhistas e do FGTS ATUALIZADAS em anexo, além de 

possuir vários contratos em andamento com diversos órgãos públicos e estar 

em pleno funcionamento. Destaca que os Tribunais pátrios, especialmente o 

TRT da 6ª Região, têm proferido decisões com base no entendimento de que 

bloqueio cautelar em sede de fase de conhecimento, sem qualquer 

contraditório, afigura-se afronta direta aos princípios constitucionais do devido 



processo legal, contraditório e ampla defesa, devendo ser o ato eivado de 

ilegalidade ser anulado. Esclarece que o bloqueio do seu crédito perante o 

SENAC trará prejuízos irreparáveis a si, uma vez que terá que se socorrer de 

empréstimo financeiro, com juros abusivos, para manter os contratos e quitar 

os salários dos funcionários que se encontram prestando serviços para em 

outros órgãos e contratos. Com isso, requer a concessão urgente de 

liminar, inaudita altera pars, para suspender o ato judicial ilegal combatido e 

conceder a segurança, sustando o bloqueio do valor de R$ 46.935,99. 

Documentos juntados do ID e6e9794 ao ID 

7d39cb3, que equivalem às fls. 12/71 do PDF. 

Por meio da decisão interlocutória de ID 

118ca11, deferi a liminar restada para determinar a imediata suspensão da 

ordem judicial, recolhendo-se eventual Mandado de Bloqueio de Crédito junto 

ao SENAC, com consequente liberação dos valores porventura bloqueados, 

até o julgamento final da presente demanda. 

Não foi apresentada contestação. 

Informações prestadas pela autoridade 

apontada coatora, conforme ID 9bae42f. 

Remetidos os autos ao d. Ministério Público, 

este se posicionou, por meio do parecer da Procuradora Maria Ângela Lobo 

Gomes, opinando pela concessão da segurança, a fim de que fosse "ratificada 

a liminar deferida nos presentes autos, suspendendo-se, em definitivo, a ordem 

judicial que determinou o bloqueio de créditos da impetrante junto ao SENAC, 

liberando os valores, sem prejuízo de nova determinação da autoridade 

coatora, uma vez surgidas provas consistentes da necessidade da cautela" (ID 

277b3ac). 



É o que importa relatar. 

V O T O: 

Do conhecimento 

Processo de competência originária desta 

Corte e que teve tramitação regular. 

O ato judicial imputado como coator foi 

prolatado em 11.05.2018 (ID f4cdcc9), ao passo em que o 

presente mandamus foi impetrado em 06.06.2018. Observado, pois, o prazo 

decadencial de 120 dias previsto em lei. 

Representação processual regular (ID 

c6d1ecb). 

Admito a ação. 

MÉRITO 

Como já visto, objetiva a impetrante que lhe 

seja concedida a segurança "para fins de que seja declarada a nulidade do ato 

judicial ilegal e conseqüentemente do bloqueio cautelar do crédito de R$ 

46.935,99 (quarenta e seis mil, novecentos e trinta e cinco reais e noventa e 

nove centavos) da Impetrante junto ao SENAC reconhecendo a ilegalidade do 

ato, e assim protegendo o direito liquido e certo da impetrante". 

Considerando que a decisão por mim proferida, 

apreciando o pedido liminar, confundia-se com o mérito do mandamus, que 

apenas foi antecipado, repito, aqui, todas as razões já postas na referida 

decisão interlocutória: 



"O que primeiro observo é que o juízo condutor do feito deferiu a liminar 
apenas com sustentáculo nas alegações postas na peça inicial, antes mesmo 
que a então reclamada fosse citada. 

Na verdade, o autor ajuizou a reclamatória no dia 10.05.2018 (ID effe6de) e, no 
dia seguinte, em 11.05.2018 (ID f4cdcc9), o juízo já determinou o bloqueio dos 
créditos que a impetrante tinha para receber do SENAC. Para tanto, utilizou-se 
dos seguintes fundamentos: 

'Da leitura dos artigos 294 e seguintes do novo CPC, que disciplinam a tutela 
provisória, de aplicação subsidiária na seara trabalhista, depreende-se que o 
juiz poderá deferir a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja 
elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o 
risco ao resultado útil do processo, a chamada 'tutela de urgência'. Tal 
providência poderá ainda ser adotada em caráter liminar ou após manifestação 
da parte adversa. 

Quanto à probabilidade do direito, a ausência de depósitos integrais do FGTS, 
incluída a multa de 40% está comprovada no documento de id 43079f8 o que 
faz prova suficiente, neste momento processual, do descumprimento de 
obrigações contratuais a cargo da empresa. 

O perigo na demora do provimento final também deve ser ponderado em favor 
do reclamante tendo em vista, além da natureza propriamente alimentar das 
verbas, a realidade conhecida deste Juízo quanto à forma de administração de 
empresas que possuem contratos com o Poder Público nesta cidade, bem 
como os efeitos de tais ajustes para os trabalhadores terceirizados. 

É justificado, portanto, o receio de risco ao resultado útil do processo, 
notadamente para que se efetive a medida de bloqueio antes mesmo de ouvir a 
parte adversa. Nada impede, outrossim, que à vista de novos elementos se 
possa reavaliar o pedido liminar, característica própria de sua natureza 
reversível e tendo em conta que não haverá imediata transferência de 
propriedade do numerário ao reclamante. 

Por outro lado, a juntada de aviso prévio, conforme id 222e709, autoriza a 
concessão da tutela no tocante à expedição da alvará para saque de FGTS e 
habilitação no seguro desemprego. Sendo assim, expeça a Secretaria os 
respectivos alvarás. 

Ao fim, conquanto em diversos trechos a petição inicial faça menção ao DNIT, 
interpreto-as como erro material, tendo em vista que a narrativa e os 
documentos apresentados circunscrevem-se ao contrato entre a Acesse 
Segurança Privada EIRELI - EPP e o SENAC. 



Diante de todo o exposto, entendo presentes os requisitos do art. 300 do CPC, 
motivo pelo qual se defere o pedido formulado para determinar que o SENAC 
junte aos autos, no prazo de 05 dias úteis, as cópias dos contratos de 
prestação de serviços mantidos com a empresa requerida bem como realize o 
imediato bloqueio das faturas existentes em nome da ré até o limite de R$ R$ 
R$ 46.935,99 (quarenta e seis mil, novecentos e trinta e cinco reais e noventa e 
nove centavos), devendo comprovar tal providência nos autos. 

Em caso de descumprimento injustificado da obrigação de fazer, arbitra-se 
multa diária de R$ 200,00, em favor do reclamante. Notifiquem-se as partes, 
com urgência, desta decisão e para o fim de comparecimento à audiência. 
Quanto ao SENAC, cite-se por oficial de justiça' (gn). 

Ora, o deferimento de medida acautelatória, com efeitos típicos de um arresto 
incidental (sem que houvesse, contudo, uma dívida líquida e certa), 
concedida, antes mesmo da citação do réu, determinando o bloqueio de 
numerário, baseada apenas em critério interpretativo do juízo, traduz medida 
por demais invasiva, ferindo o devido processo legal. 

Observe-se que própria autoridade apontada como coatora não declinou, no 
caso específico da impetrante, se esta encontrava-se no rol daquelas 
empresas cuja execução se tornou inexitosa, não havendo prova, nem 
afirmação, de que estivesse passando por dificuldades financeiras ou que não 
dispusesse de patrimônio a saldar possíveis débitos trabalhistas. Não informou, 
também, se ela se encontra em recuperação judicial ou se escusando de 
cumprir as obrigações contra si impostas. Na verdade, quando de sua acolhida, 
não havia evidência, nos autos, de elementos aptos a satisfazer as exigências 
próprias aos requisitos de probabilidade do direito e perigo de dano ou risco ao 
resultado útil do processo, nos moldes insculpidos no artigo 300 do CPC/2015. 

Na realidade, o magistrado partiu da premissa geral de que seria de seu 
conhecimento que há 'empresas que possuem contratos com o Poder 
Público nesta cidade, bem como os efeitos de tais ajustes para os 
trabalhadores terceirizados' (gn), o que, evidentemente, não é o suficiente para 
se presumir a insolvência da ora impetrante. Efetivamente, o fato de o juízo ter 
conhecimento da insolvência de algumas ou muitas empresas terceirizadas, 
não lhe autoriza entender que fosse o caso da impetrante. Fosse assim, 
deveria tê-lo dito expressamente. 

Como se não bastasse, o C. TST não admite o apresamento de numerário, 
sequer em execução provisória, consoante disposto na Súmula 417, item III: 

MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA EM DINHEIRO (conversão das 
Orientações Jurisprudenciais nºs 60, 61 e 62 da SBDI-2) - Res. 137/2005, 
DJ 22, 23 e 24.08.2005 



(...) 

III - Em se tratando de execução provisória, fere direito líquido e certo do 
impetrante a determinação de penhora em dinheiro, quando nomeados outros 
bens à penhora, pois o executado tem direito a que a execução se processe da 
forma que lhe seja menos gravosa, nos termos do art. 620 do CPC. (ex-OJ nº 
62 da SBDI-2 - inserida em 20.09.2000) 

Neste sentido, tem decidido os tribunais, inclusive este: 

MANDADO DE SEGURANÇA. BLOQUEIO DE NUMERÁRIO. Fere direito 
líquido e certo da Impetrante determinação de bloqueio de crédito antes 
mesmo de colhida a defesa, pois a penhora de numerário sequer é possível em 
execução provisória, a teor da Súmula 417, item III, do TST. Com muito mais 
razão, portanto, só se pode aceitar o bloqueio de crédito antes da instrução do 
feito se houver razões muito graves e específicas capazes de justificar o 
exercício do poder geral de cautela nesse sentido. Segurança concedida 
(0010492-91.2013.5.03.0000, Relatora: Des. Maria Laura Franco Lima de 
Faria, disponibilização: 04.09.2013). 

MANDADO DE SEGURANÇA. ILEGALIDADE DO ATO. Segurança que se 
concede, confirmando a liminar deferida, para cassar o ato impugnado e 
revogar, em definitivo, a ordem de bloqueio de crédito da impetrante - 
prestadora de serviços - junto à tomadora, determinada, de ofício, em 
audiência instrutória, em fase de conhecimento, sequer restrita a valores 
incontroversos, configurando violação aos princípios aos princípios 
constitucionais da presunção de inocência, ampla defesa e contraditório (art. 
5º, LV, da CF/88), e do devido processo legal (art. 5º, LIV, da CF/88). 
(Mandado de Segurança nº 0005699-33.2010.5.06.0000. Desembargadora 
Gisane Barbosa de Araújo. Publicado em 19/04/2011). 

Nesse passo, considero que não foram assegurados os princípios do 
contraditório e da ampla defesa, bem como da razoabilidade, eis que a ordem 
de bloqueio de crédito da impetrante perante terceiros, antes mesmo da citação 
do réu, traduz medida imediatista, caracterizando violação ao devido processo 
legal (garantia assegurada no art. 5º, inciso LIV, da CF/88), sobretudo se não 
há razões muito graves e específicas capazes de justificar o exercício do poder 
geral de cautela nesse sentido, como se tem na espécie. 

Não é demais destacar que a decisão impetrada avança, de maneira açodada, 
sobre o patrimônio da impetrante, ré na ação originária, sem sequer lhe dar 
oportunidade de questionar as verbas e os valores devidos, podendo 
inviabilizar, inclusive, a via conciliatória, um dos pilares desta Justiça. Bom 
registrar que a natureza alimentar do crédito trabalhista não justifica a medida 
impugnada, que pode até mesmo inviabilizar o pagamento dos salários dos 



demais empregados (também credores de verbas alimentares), ou o 
cumprimento de possíveis acordos judiciais já firmados. 

À vista disso, numa análise perfunctória que as liminares exigem, concluo que 
há fortes indícios de que a impetrante tenha sofrido inequívoca lesão a direito 
líquido e certo, porquanto foi ameaçado o seu direito de usufruir o seu crédito 
constituído perante terceiros. Evidentemente, sem o devido processo legal, a 
impetrante não pode sofrer os efeitos decorrentes da ordem de arresto, 
efetivada por meio da determinação de bloqueio do valor de R$ 46.935,99 que, 
por ser uma quantia 'considerável', pode, inclusive, acarretar um dano 
irreparável ou difícil reparação. 

Com essas considerações, tenho por presentes a probabilidade do direito e o 
perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo". 

Nesse passo, reiterando o entendimento já 

delineado na decisão liminar, concedo em definitivo a segurança requestada, 

mantendo a determinação de suspensão da ordem judicial, recolhendo-se 

eventual Mandado de Bloqueio de Crédito junto ao SENAC, com a 

consequente liberação dos valores porventura bloqueados, sem prejuízo de 

nova determinação da autoridade coatora, uma vez surgidas provas 

consistentes da necessidade da cautela. 

Conclusão 

Diante do exposto, de acordo com o parecer do 

d. Ministério Público, concedo em definitivo a segurança requestada, mantendo 

a determinação de suspensão da ordem judicial, recolhendo-se eventual 

Mandado de Bloqueio de Crédito junto ao SENAC, com a consequente 

liberação dos valores porventura bloqueados, sem prejuízo de nova 

determinação da autoridade coatora, uma vez surgidas provas consistentes da 

necessidade da cautela. Custas pelo litisconsorte, no importe de R$ 938,71, 

calculadas sobre o valor dado à causa na inicial, de R$ 46.935,99. 

Rs. 

  



ACORDAM os membros integrantes do Pleno 

do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, por unanimidade, de 

acordo com o parecer do d. Ministério Público, conceder, em definitivo a 

segurança requestada, mantendo a determinação de suspensão da ordem 

judicial, recolhendo-se eventual Mandado de Bloqueio de Crédito junto ao 

SENAC, com a consequente liberação dos valores porventura bloqueados, sem 

prejuízo de nova determinação da autoridade coatora, uma vez surgidas provas 

consistentes da necessidade da cautela. Custas pelo litisconsorte, no importe 

de R$ 938,71, calculadas sobre o valor dado à causa na inicial, de R$ 

46.935,99. 

Recife, 09 de outubro de 2018. 

VIRGÍNIA MALTA CANAVARRO 
Desembargadora Relatora     

 

                                             CERTIDÃO DE JULGAMENTO 

Certifico que, em sessão ordinária, realizada 

em 09 de outubro de 2018, na sala de sessão do Tribunal Pleno, sob a 

presidência do Excelentíssimo Desembargador Presidente IVAN DE SOUZA 

VALENÇA ALVES, com a presença de Suas Excelências os Desembargadores 

Virgínia Malta Canavarro (Relatora), Vice-Presidente Valdir José Silva de 

Carvalho, Corregedora Dione Nunes Furtado da Silva, Eneida Melo Correia de 

Araújo,Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, Ruy Salathiel  de 

Albuquerque e Mello Ventura, Maria do Socorro Silva Emerenciano, Sergio 

Torres Teixeira, Fábio André de Farias, José Luciano Alexo da Silva, Eduardo 

Pugliesi, Ana Cláudia Petruccelli de Lima e Solange Moura de Andrade; o Juiz 

Convocado Ibrahim Alves da Silva Filho; e o Excelentíssimo Procurador da 

Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região, Dr. José Laízio Pinto 

Júnior, resolveu o Tribunal, por unanimidade, de acordo com o parecer do d. 



Ministério Público, conceder, em definitivo a segurança requestada, mantendo 

a determinação de suspensão da ordem judicial, recolhendo-se eventual 

Mandado de Bloqueio de Crédito junto ao SENAC, com a consequente 

liberação dos valores porventura bloqueados, sem prejuízo de nova 

determinação da autoridade coatora, uma vez surgidas provas consistentes da 

necessidade da cautela. Custas pelo litisconsorte, no importe de R$ 938,71, 

calculadas sobre o valor dado à causa na inicial, de R$ 46.935,99. 

Ausência justificada da Excelentíssima Desembargadora Gisane Barbosa de Araújo, por 

motivo de férias. 

Ausências justificadas dos Excelentíssimos Desembargador Paulo Alcântara e Juízes 

Convocados Milton Gouveia da Silva Filho e Márcia de Windsor Nogueira por estarem 

participando do "Seminário 30 Anos da Constituição Cidadã e um Ano de Reforma 

Trabalhista", em Brasília-DF. 

KARINA DE POSSÍDIO MARQUES LUSTOSA 
Secretária do Tribunal Pleno 

  

  

VIRGINIA MALTA CANAVARRO  
Relator 
 


